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CREDENCIAMENTO N° 13/2026

CONTRATANTE (UASG)
MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493)

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE PSICÓLOGOS CREDENCIADOS JUNTO À POLÍCIA
FEDERAL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO
PSICOLÓGICA COM EMISSÃO DE LAUDO TÉCNICO QUE ATESTE A

APTIDÃO DE GUARDAS MUNICIPAIS PARA MANUSEIO E RENOVAÇÃO
DO PORTE DE ARMA DE FOGO, CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇAO
R$ 39.005,00

PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL

12 (DOZE) MESES
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C

MUNICÍPIO DE CASCAVEUPR

CREDENCIAMENTO N*’ 13/2026

{Processo Administrativo n®31460/2026)

Torna-se público que o Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o n.® 76.208.867/0001-07, com sede no

Centro Administrativo Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.® 5.000, Centro, Cascavel-PR,

por intermédio da Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de

Planejamento e Gestão - SEPLAG, realizará CREDENCIAMENTO, nos termos da Lei n° 14.133, de 1® de

abril de 2021, do Decreto Municipal n® 19.877, de 17 de outubro de 2025, e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

O objeto do presente procedimento é a CONTRATAÇÃO DE PSICÓLOGOS CREDENCIADOS

JUNTO À POLÍCIA FEDERAL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
COM EMISSÃO DE LAUDO TÉCNICO QUE ATESTE A APTIDÃO DE GUARDAS MUNICIPAIS PARA

MANUSEIO E RENOVAÇÃO DO PORTE DE ARMA DE FOGO, CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3®, inciso I, do Decreto Municipal n®

19.877, de 17 de outubro de 2025.

O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.

1.1.

1.2.

1.3.

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO

2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que estiverem previamente cadastrados

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf).

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do credenciamento por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão íogo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados.

2.3.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

2.5. Não poderão participar do credenciamento;

aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto do credenciamento;

2.5.1.

2.5.2.

2.5.3.

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.5.4.

quando o credenciamento versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados:

empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica

Página 3! 41
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Unifio

Modelo de Edital para Credenciamento - Lei n” 14.133, de 2021.

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização; SET/202S



V/
EDITAL - CREDENCIAMENTON® 13/2026

2.5.5.

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capitai com direito a voto, responsável técnico
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.5.6.

pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.7.

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

2.5.8.

concorrendo entre si;

2.5.9.

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes

nos casos vedados pela legislação trabalhista;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição.

Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n® 14.133, de 2021.

O impedimento de que trata o item 2.5.7 será também aplicado ao interessado que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado.

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 2.5.5 e 2.5.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

ou

pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira.

ou

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 1976

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

2.5.10.

2.6.

2.7.

2.8.

2.9.

O disposto nos itens 2.5.5 e 2.5.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua2.10.

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n® 14.133,
de 2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.
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L.

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR

Os interessados deverão estar previamente cadastrados no Sicaf e encaminharão, exclusivamente

por meio eletrônico (e-mail: pregâo@cascavel.pr.gov.br), por via postal (Correios ou similar) ou

pessoalmente, por intermédio de portador, preposto ou representante legal, a proposta de adesão

(conforme modelo no termo de referência) juntamente com a habilitação para se credenciar para a

prestação dos serviços, com as seguintes informações:

3.1.

À Comissão de Contratação do Município de Cascavel/PR

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE ADESÃO REF.

CREDENCIAMENTO - N.® 13/2026

Nome ou Razão Social:

E-mail:

CPF ou CNPJ:

Telefone:

Os envelopes deverão ser endereçados à Divisão de Licitações, 2® andar do Centro3.1.1.

Administrativo Municipal José Silveiro de Oliveira (Prefeitura Municipal de Cascavel), na Rua Paraná, n°

5000, Centro, Cascavel/PR, CEP 85.810-011.

3.1.2. O horário para entrega será das 08h30min ás 12h00min e das 13h30min às 17h00min.

3.1.3,

Comissão de Contratação.

3.1.4.

Neste caso, o invólucro ficará sob a guarda da Comissão de Contratação, à disposição para retirada, até

30 (trinta) dias posteriores à data da sua entrega. Após este prazo, será destruído

Todas as especificações do objeto vinculam o interessado.

No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indíretamente na execução do

objeto.

A correspondência deverá ser endereçada com Aviso de Recebimento (AR) para a

A entrega intempestiva da habilitação implicará em não participação neste Credenciamento.

3.2.

3.3,

A apresentação da proposta de adesão implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

contidas no Termo de Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários

quantidades e qualidades adequadas á perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

3.4.

em

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos contratados

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

4. DA HABILITAÇÃO

4.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento , serão exigidos para fins de habilitação,

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1.

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.

Juntamente com a habilitação, o interessado apresentará também declaração que:

3.5.

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

4.2.
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EDITAL - CREDENCIAMENTO N“ 13/2026

4.2.1.

que 0 valor da contraprestaçâo compreende a íntegralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas Infralegais, —
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório:

4.2.2.

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

, nas

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°.

XXXIII, da Constituição:

4.2.3.

nos incisos III e IV do art. 1^ e no inciso III do art. 59 da Constituição Federal:

4.2.4.

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (para empresa com 100 (cem) ou
mais empregados, nos termos do art. 93 da Lei n® 8.213/91).

4.2,5.

estabelecidos no art. 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

4.3. A falsidade das declarações de que trata o item 4.2 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei

n® 14.133, de 2021, e neste Edital.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos

4,4.
as

4.5.

4.6.

4.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia
ou por certidões expedidas por sistemas mantidos pela Administração Pública.

4,8. O órgão credenciante terá o prazo de no mínimo 10 (dez) dias úteis para analisar a documentação
apresentada pelo interessado.

Será verificado se o interessado apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçâo, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.9.

4.10.

contratação compreende a Íntegralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de participação.

4.11.

O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da

A habilitação será verificada por meio do Sicaf, em relação aos documentos por ele abrangidos.

4.11.1.

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lel expressamente o exigir.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
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EDITAL - CREDENCIAMENTO N° 13/2026
L

É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e4.12.

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no4.12.1.

momento da habilitação.

A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades4.13.

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão4.13.1,

enviados por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portal do órgão, entre outros) até a conclusão

da fase de habilitação.

Encerrado o prazo para envio da documentação, poderá ser admitida, mediante decisão4.14.

fundamentada da comissão de contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a

complementaçâo de informações acerca dos documentos já apresentados pelos interessados, em até 02

(dois) dias úteis, para;

4.14.1

existentes à época da abertura do certame;

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

a aferição das condições de habilitação do interessado, desde que decorrentes de fatos

4.14.2

propostas;

4.14.3

interessado;

4.14.4

órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.

suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo

suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por

4.15.

conferida ao interessado, implicando sua inabilitação.

4.16.

que não alterarem sua substância ou validade jurídica.

4.17.

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação no
credenciamento.

Findo 0 prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno

5. DOS RECURSOS

5.1. A interposiçâo de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou

revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto n° 11.878, de 2024.

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão.

Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado;

a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 03 (três) dias úteis, sob pena de

5.3.

5.3.1.

preclusão;

5.3.2.

decisão.

0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portai do

órgão, entre outros).
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O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo
de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo,

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

https://cascavel.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais#conteudo.

5.5.

5,6.

5.7.

5.8.

5.9.

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

6.1. As infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência, anexo I do Edital.

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor.

A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, no

endereço: pregao@cascavel.pr.gov.br, ou ser protocolizado no Setor de Protocolo Geral, andar térreo do

Centro Administrativo Municipal José Silvério de Oliveira (Prefeitura Municipal de Cascavel), de segunda a
sexta-feira, em dias úteis, das 08h30min às 17h00min,

7.2.

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no

prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações
Públicas-PNCP.

7.5.

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no

edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP.

9. DA CONTRATAÇAO

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado

para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

A Administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.

O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela
Administração, será de 05 (cinco) dias.

O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

9.2.

9.3.

9.4.
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Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a Administração deverá realizar9.5.

consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar.

O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 (doze)9.6.

meses.

Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art.

124 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.7.

É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da9.8.

Administração.

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA E ORDEM DE CONTRATAÇÃO
DOS CREDENCIADOS.

10.1,

contratação garantirá a igualdade de oportunidade entre os interessados, a partir da observância dos

seguintes critérios de distribuição da demanda;

10.1.1.

realizada de forma equitativa e sucessiva, observando-se a ordem de credenciamento por meio de

sistema de rodízio. Caso o profissional convocado informe indisponibílidade ou não realize o atendimento

no prazo estabelecido, a demanda será encaminhada ao próximo credenciado da lista, mantendo-se o

registro da ocorrência para fms de controle administrativo;

10.1.2.

interessados habilitados, conforme registro no processo administrativo. As demandas serão distribuídas

de forma sequencial entre os profissionais credenciados, por meio do sistema de rodízio. Após o

atendimento do último credenciado da lista, reínicíar-se-á a sequência a partir do primeiro. Na hipótese

de indisponíbilidade ou recusa do profissional convocado, a demanda será encaminhada ao próximo

credenciado da lista, registrando-se a ocorrência para fins de controle administrativo.

Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos credenciados para

A distribuição das avaliações psicológicas entre os profissionais credenciados será

A ordem de contratação observará a ordem cronológica de credenciamento dos

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade,

ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração.

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão

sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei n® 14.133, de 2021.

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele
resultaram.

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:

pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 90 (noventa) dias;

perda das condições de habilitação do credenciado;

descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e

11.4.1.

11.4.2.

11.4.3.

11.4.4.

superveniente ao credenciamento.

sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade

11.5,

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.

O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do
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11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3 além do descredenciamento, deverá ser

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de
penalidade, na forma estabelecida na legislação.

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão

realizados normalmente,até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a

sua situação.

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da Administração,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante,

não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular.

12, DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL

12.1.

Órgão Oficial do Município.
O presente edital terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua publicação no

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do

interesse público.

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net/transpa rencia/item/licitacoes-gerais#conteudo.

13.5. integram este Edital, para todos os ftns e efeitos, os seguintes anexos;

ANEXO I - Termo de Referência

13.5.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

13.5.1.

13.5.2.

Cascavel/PR, 12 de junho de 2026.

Washington Lee Abe
Secretário(a) Municipal de Segurança
Pública e Proteção à Comunidade

Página 10 141
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoría-Geral da União

Modelo de Edital para Credenciamento - Lei n** 14.133, de 2021.

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025



EDITAL - CREDENCIAMENTO N° 13/2026

L

ANEXO I • Termo de Referência

MUNICÍPIO DE CASCAVEUPR

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E PROTEÇÃO À

COMUNIDADE

TERMO DE REFERÈNCIA-SERVIÇOS SEM DEDICAÇAO
EXCLUSIVA DE MAO-DE-OBRA

(Processo Administrativo n* 31460/2026)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Credenciamento de serviços técnicos especializados de avaliação psicológica, com emissão de laudo

técnico de aptidão para porte de arma de fogo, a serem executados sob demanda, sem dedicação exclusiva

de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condiçóes e exigências estabelecidas neste
instrumento.

p 1,1.

VALOR

UNITÁRIO

REFERENCIAL

VALOR TOTAL

REFERENCIAL
QUANTIDADE
ESTIMADA

DESCRIÇAO CATSER UNID.

RS
RS

PSICÓLOGO CREDENCIADO

JUNTO A POLÍCIA FEDERAL

PARA EMISSÃO DE LAUDO QUE
ATESTE APTIDÃO PSICOLÓGICA

PARA MANUSEIO DE ARMA DE

FOGO.

I4S83 UND 116 R$336^5 RS39.005.00

T

Í^LOR TOTAL ESTIMADO RS39.005,00
r

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

0(8) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

O serviço é enquadrado como não continuo, sendo executado sob demanda da Administração,

conforme necessidade de realização de avaiiaçóes psicológicas para concessão e renovação do porte de

arma de fogo dos Guardas Municipais, não havendo dedicação exclusiva de mão de obra nem execução

permanente ou ininterrupta.

1.3.
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Prazo de vigdncia

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato

da publicação do instrumento equivalente, na forma do art. 105 da Lei n* 14.133/2021.

O conoato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das

serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.4.
ou

1.5.
regras que

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das
informações básicas desse Termo de Referência.

2.1.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

A descnçâo da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

»■-

3.1.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabllldade
t

4.1. Além dos critérios de sustentabilídade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis;

Priorizar, sempre que possível, a emissão de laudos em meio digital, reduzindo o consumo4.1.1

de papel;

4.1.2

avaliações:

4.1.3

execução do serv^.

Adotar práticas de uso racional de energia elétrica nas dependências onde ocorrerem as♦

Observar a correta destinação de resíduos comuns eventualmente gerados durante a

SubcontrataçAo

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, devendo os serviços ser executados
diretamente pelo profissional credenciado junto à Policia Federal, responsável técnico pela emissão do laudo
psicológico.

Garantia da contratação

Não haverá exigência de garantia da contratação, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei n^

14.133/2021, considerando tratar-se de serviço técnico especializado de execução sob demanda,

dedicação exclusiva de mão de obra, com pagamento condicionado á efetiva prestação do serviço, não se
verificando risco financeiro relevante que justifique a exigência de garantia.

Vistoria

r

4.2.

4.3.

sem

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

?

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução
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5,1, A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5,1,1

contrato ou emissão da ordem de serviço.

A execução dos serviços compreenderá:

Agendamento prévio das avaliações conforme indicação da SESPPRO;

Realização de entrevista psicolõgica individual;

Aplicação de batería de testes psicológicos aprovados pelo SATEPSI/CFP, conforme normativas
da Polícia Federal;

Avaliação das funções cognitivas e características de personalidade necessárias á análise de

aptidão para porte de arma de fogo;

Correção técnica dos testes aplicados:

Emissão de laudo psicológico conclusivo (APTO ou INAPTO), observando os requisitos da

Instrução Normativa n* 78/2014 da Policia Federal e demais normas aplicáveis;

Realização de entrevista devolutiva em caso de inaptidão.

Os serviços serão executados sob demanda da Administração, estimando-se a realização de

até 116 (cento e dezesseis) avaliações durante a vigência contratual, conforrr« levantamento atualizado

do setor de Recursos Humanos da SESPPRO. A quantidade estimada poderá sofrer variação para mais
ou para menos, de acordo com a necessidade institucional, eventuais reavaliações, desligamentos,
admissões ou determinações administrativas supervenientes, observado o limite do valor global estimado
da contratação.

O inicio da execução do objeto ocorrerá em até 05 (cinco) dias Citeis após a assinatura do

5.1.2

5.1.3

5.1.4

encaminhaní>ento foimal do servidor pela Administração, devendo o laudo ser entregue no prazo máximo

de 10 (dez) dias após a conclusão da avaliação.

Local e horário da prestação dos serviços

Os serviços serão prestados nas dependências da clínica ou consultório do profissional credenciado,

localizado no Município de Cascavel/PR.

O atendimento deverá ocorrer em horário comercial ou em horários previamente ajustados entre o
credenciado e a Administração, compatíveis com a escala de serviço dos Guardas Municipais.

Rotinas a serem cumpridas

5.3.1

O prazo máximo para realização da avaliação será de até 30 (trinta) dias após o

5.2.

5.3.

A execução contratual observará as rotinas abaixo;

I - A SESPPRO encaminhará formalmente ao credenciado a relação nominal dos
Guardas Municipais a serem avaliados, realizando o respectivo agendamento das datas
e horários de atendimento;

II - O credenciado deverá disponibilizar agenda compatível com a demanda

apresentada pela Administração, garantindo atendimento no prazo máximo de até 30

(trinta) dias contados da solicitação formal;

III A avaliação psicolõgica deverá compreender entrevista individual, aplicação e

correção de testes psicológicos aprovados pelo SATEPSI/CFP, observando as

normativas da Policia Federal e demais disposições legais aplicáveis;

fV - A aplicação, correção e análise dos testes deverão ser realizadas exclusivameníe

pelo profissional credenciado junto à Policia Federal, sendo vedada qualquer forma de

subcontratação;

Página 3119
CAman N«6onal M d« üótoçtet i Conmot M ConHiRoriM3«ral «i UniAo

MoMto da Tarnto da Rafa<«fw>a para Obraa a Sarviçot, axcato TIC - lIcIttçAo a ContrataçAo Dlrata • Lai n* 14.133. da 2021
Aprovado paia Sacratana de Gaslào a InovaçAo
Idanbdada vwual pala Sacralaria da Oasláo e tnovaçAo
AtuahzaçAo. OEZ/202S

Página 13 | 41
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Edital para Credenciamento - Lei n” 14.133, de 2021.

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização; SET/2025



j:)3.v EDITAL - CREDENCIAMENTO N° 13/2026

V - O laudo psicológico conclusivo (APTO ou INAPTO) deverá ser encaminhado à

SESPPRO no prazo máximo de 10 (dez) dias após a realização da avaliação;

VI - Em caso de não comparecimento do servidor convocado, o credenciado deverá

comunicar fbrmalmente à SESPPRO no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas;

VII - Em caso de resultado INAPTO, deverá ser eralizada entrevista devolutiva

servidor avaliado, nos termos das normas vigentes do Conselho Federal de Psicologia;

VIII - O resultado de inaptidâo deverá ser formalmente comunicado à SESPPRO

momento do encaminhamento do laudo psicológico;

IX “ Caso 0 Guarda Municipal seja considerado inapto em três avaliações consecutivas,
a contratada deverá elaborar e encaminhar à SESPPRO Relatório Psicológico
detalhado, conforme regulamentação vigente do Conselho Federal de Psicologia acerca
da elaboração de documentos escritos produzidos por psicólogos;

X “ A distribuição das avaliações psicológicas entre os profissionais credenciados será
realizada de forma equitativa e sucessiva, observando-se a ordem de credenciamento,

por meio de sistema de rodízio. Caso o profissional convocado informe indisponibilidade
ou não realize o atendimento no prazo estabelecido, a demanda será encaminhada ao

próximo credenciado da lista, mantendo-se o registro da ocomência para fins de controle
administrativo.

ao

no

»•

XI - A ordem de contratação observará a ordem cronológica de credenciamento dos

interessados habilitados, conforme registro no processo administrativo. As demandas

serão distribuídas de forma sequencial entre os profissionais credenciados, por meio de
sistema de rodízio. Após o atendimento do último credenciado da lista, reiniciar-se-á a

sequência a partir do primeiro. Na hipótese de indisponibilidade ou recusa do

profissional convocado, a demanda será encaminhada ao próximo credenciado da lista,

registrando-se a ocorrência para fins de controle administrativo .

* -

Materials a serem disponibilizados

Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,
promovendo sua substituição quando necessário:

Testes psicológicos aprovados pelo SATEPSI/CFP e autorizados para uso profissional;

Ambiente adequado, reservado e sigiloso para realização das entrevistas e aplicação dos

5.4.

5.4.1

5.4.2

testes;

5.4,3

emissão dos laudos psicológicos,

informações relevantes para o dimensionamento da proposta

A demanda do órgão tem como base as seguintes caracteristicas;

» *•

Equipamentos, mobiliário e recursos administrativos necessários á aplicação, correção e

5.5.t

5.5.1

confratual, conforme levantamento atualizado do setor de Recursos Humanos da SESPPRO;

5.5.2

mais ou para menos dentro do limite do valor global estimado;

5,5.3

estrutura fisica nas dependências da Administração.

Especificação da garantia do eerviço

Quantitativo estimado de até 116 {cento e dezesseis) avaliações durante a vigência

Execução sob demanda, conforme necessidade institucional, podendo haver variação para

Atendimento individualizado, sem dedicação exclusiva de mão de obra e sem exigênda de

Página 4119
Cámn NKionM d* Modfliot d« UcnaçOM • Conmn da C0ft«ii0(i«.G«m Cto Untto

Modelo dt Temo de Reler«ncie para Obras e Servicae. «xoeto 71C - UcttaçAo e ConeataçAo Dtr«a • Lal n* 14.133. de 2071

Aprovado peta Secreiarta de Gestto e Inovação
idantuada viauat pela Seoatarta de Gestto a Inovacie
Abiafizaçáa OEZ/2023

Página 14 | 41
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoría-Geral da União

Modelo de Edital para Credenciamento - Lei n* 14.133. de 2021.

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025



EDITAL • CREDENCIAMENTO N° 13/2026

L

6.6.H^íí^lica-se aos serviços contratados a garantia legal prevista na Lei n” 6.078, de 11 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor), bem como a responsabilidade técnica profíssíona) prevista nas

normas do Conselho Federal de Psicologia e na legislação civil pertinente.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características

do objeto, que consiste na prestação de serviço técnico sob demanda, sem transferência de tecnologia,

sistemas ou acervo operacional à Administração.

6.7.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fietmente pelas partes, de acordo a>m as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n” 14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo total ou
parcial.

6.1.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

As comunicaçóes entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

Considerando a natureza do objeto e sua execução sob demanda, não será obrigatória a realização

de reunião inicial, podendo a Administração, caso entenda necessário, convocar o credenciado para

alinhamento de procedinwntos operacionais.

Preposto

6.2.

6.3.

6.4.

6.5.

* *

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação á execução do objeto Contratado.

Quando o contratado for pessoa fisica, o próprio credenciado atuará como responsável pela execução

dos serviços e interlocução junto á Administração.

O Contratado não necessitará manter preposto no locai da execução do objeto, devendo apenas

manter canal de comunicação ativo com a Adminisb'ação.

6.7.

f •

6.8.

6.9. Quando houver designação de preposto, o Contratante poderá recusar, mediante justificaüva, sua

indicação ou manutenção, hipótese em que deverá ser indicado substituto.

Rotinas de Fiscalização

6.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peío(s) fiscal(is} do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas á execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.

6.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
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6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso

6.15.

técnico do contrato comunicará o ^to imediatamente ao gestor do contrato.

6.16.

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçáo ou à prorrogação contratual.

6.17.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
»■

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contato, em tempo hábil, o término do contrato

A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas;

6.17.1

entrega dos laudos psicológicos;

6.17.2

identificação do profissional responsável e regularidade do credenciamento junto à Polida Federal;

6.17.3

credenciamento:

Verificação do cumprimento dos prazos estabelecidos para realização das avaliações
t

e

Conferência formal dos laudos emitidos, quanto á conclusão (APTO ou INAPTO).

Controle da distribuição equitativa das avaliações entre os credenciados, conforme ordem de

♦

6.17.4

descumprimento das obrigações contratuais.
Registro de eventuais ocorrências relativas a não comparecimento , atrasos ou

6.18.

indusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.19.

Instrução Normativa SEGES/MP n* 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da
Instrução Normativa Seges/ME n* 98. de 26 de dezembrode 2022.

Fiscalização Administrativa

6.20.

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes
necessário.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado

4'

As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condi^s de habilitação da

caso

6.21.

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá ás seguintes rotinas:

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

t

6.22.

6.22.1

a vigência contratual;

6.22.2

Verificação da regularidade do credenciamento do profissional junto â Policia Federal durante

Conferência da documentação fiscal para fins de pagamento:

Controle do limite do valor global estimado da contratação.6.223

Gestor do Contrato

Cabe ao gestor do contrato:

*

6.23.

6.23.1

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais.

coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contraio
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L

elaborando relatório com vistas â verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração

6.23.2

relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso. à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.23.3

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho

6.23.4

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e afehdos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.23.5

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 156 da Lei n^ 14.133, de

2021, ou peto agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.23.6

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração.

6.23.7

procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida

pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do
serviço.

6.23.8

emitir documento comprobatófio da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para

elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham

enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

receber e dar encaminhamento imediato:

6,23.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art.

2^ inciso lll, do Decreto n.* 12.174/2024;

6.23-6.2. â notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obngações
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato. Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria

Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

A avaliaçãoda execuçãodo objeto observaráo dispostonesta seção, considerando-se para fins de

pagamento a efetiva realização das avaliações psicológicas e entrega dos respectivos laudos conclusivos.

Serâ indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabiveis. caso se constate que o Conbatado:

não produziu os resultados acordados.

7.1.

7.2.

7.2.1

7.2.2

contratadas; ou

7,2.3

utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades

deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os

7.3. Não se aplica a utilização de Instrumento de Medtção de Resultado (IMR). considerando a natureza

do objeto e a sistemática de pagamento por unidade efetivamente executada.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios;
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7.4.1

Administração;

7.4.2

profissional credenciado;

7.4.3

Recebimento

a comprovação da realização da avaliação psicológica do servidor indicado pela

a entrega do laudo psicológico conclusivo (APTO ou iNAPTO), devidamente assinado pelo

0 cumprimento dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias. pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo.

7.5.1

considerada como conclusão da etapa a efetiva realização da avaliação psicológica e entrega do
respectivo laudo conclusivo à Administração.

O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

Não se tratando de obra ou serviço de engenharia, para fins de recebimento provisório será

7.6.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contraio mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de afturamento, será considerado o número de avaliações efetivamente realizadas e

atestadas pelo fiscal do contrato no período mensal.

7.11. Ao final de cada perlodo/evento de afturamento;

7.11.1

e, se for 0 caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento

de valores a serem pagos á contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou. em

havendo mais do um a ser feito, com a entrega do último.

7.13.

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vfcios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úttima e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento
provisório.

7.14. A fiscalização não efetoará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.15. O recebimento pmvisórío também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveís.

7.16. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.17. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

7.8.

7.9.

0 fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

f ■

f
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administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato

para recebimento definitivo.

7.18. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada peia autoridade competente, após a verificação da qualidade

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos.

7.18.1

e setorial, quando houver, no cumprimento de obhgaçóes assumidas pelo Contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme regulamento.

7.18.2

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções:

7.18.3

base nos relatórios e documentações apresentadas: e

7.18.4

dimensionado pela fiscalização.

7.18.5

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

Emitir documento aimprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, adminisb^tivo
*

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e.

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

7.19.

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.20.

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.21.

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e peia

7.22.

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7®. §3* da
Instrução Normativa SEGES/ME n® 77/2022.

7.23.

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021

7.24.

expressa os elementos necessános e essenciais do documento, tais como;

I) o prazo de validade;
II) a data da emissão:

III) os dados do contrato e do órgão contratante;
IV) 0 período respectivo de execução do contrato,
V) 0 valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

O prazo de que trata o item anterior será reduzido á metade, n^ntendo-se a possibilidade de

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

7.25.

despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciarKlo*se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
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7.26

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impc^íbilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios elefrônicos oficiais ou à documentação mencionada no ari. 68 da Lei
nM4.133/2021.

7.27.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçãoda regularidade

A Administraçãodeverá realizar consulta ao SICAF para;

verificar a manutenção das condíçães de habilitação exigidas;
0 *

7,27.1

7.27.2

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

ídentifícar possível razão que impeça a participação em licitaçâo/contratação no âmbito do

7.28.

notificação, por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, a critério do
Contratante.

7.29.

comunicar aos íwgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto ã existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o ercebimento de seus créditos,

7.30.

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.31.

decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.32.

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da instrução Normativa SEGES/ME n* 77 de
2022.

7.33.

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.34,

corrente indicados pelo Contratado.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
no mesmo

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá

Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias ò rescisão

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados

r

o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

7.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.36, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.36.1

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

7.37.

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado ã apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

Não será admitida antecipação de pagamento na presente contratação

O Contratado regularmente oplante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n“ 123,

7.38
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Reajuste

7.39. Os preços ínícíalmente contratados são fixos e írreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data

do orçamento estimado.

7.40. Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a oconéncia da anualidade.

7.41. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.42. O reajuste será realizado por apostílamento.

Cessão de Crédito

7.43. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.43.1

de termo aditivo ao contrato administrativo.

A eficácia da cessão de crédito, em reiação â Administração, está condicionada á celebração

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contraUial de cumprimento de todas as7.43.2

condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de

crédito e a realização dos pagamentos respectvos também se condicionam à regularidade fiscal e

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou

incentivos fiscais ou creditlcios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n* 8.429, de 1992, nos

termos do Parecer JL-OI, de 18 de maio de 2020.

O crédito a ser pago á cessionária é exatamente aquele que seria destinado â cedente

(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e

exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime

jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o

caso. e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração

7.43.4

integral responsabilidade do Contratado.

7.43.3

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a

7.44.

SEGES/MGI n^ 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133. de 2021, o Contratado que;

a) der causa â inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n* 12.846, de 1® de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

sempre que

82

8,2.1

nâo se Justificar a imposição de penalidade mais grave:
Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato

8.2.2

V e ‘d* do subitem acima, sempre que nâo se justificar a imposiçãode penalidademais grave:
8.2.3

nas alíneas 'e*. T. ‘g’ e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, "c' e “d’, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave.

8.2.4

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b*

Dedaraçâo de inidonetdade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

Multa:

8.2,4.1. Multa moratória de 0,3*A {três dócimos por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida (valor do laudo), limitada a 10®A (dez por cento).

8.2.4.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida
de inexecuçâo parcial.

8.2.4.3. Multa compensatória de 2014 (vinte por cento) sobre o valor total estimado da contratação,
nos casos de inexecuçâo total.

A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência nâo exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com

nos casos

8.3.

8.4.

a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Confratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.6.

8,7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias. a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da
Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneídade para licitar ou contratar.

8.8,1

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposte comercial, bem
cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2

considerados de uso continuo da empresa, nâo cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

Na aplicação das sanções serão considerados;

a natureza e a gravidade da Infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes:

Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
conx) os

Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão

8.9.

f- 8.9.1

8.9.2

8.9.3
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os danos que dela provierem para o Contratante: e8.9.4

8.9.5

orientações dos órgãos de controle.

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n” 14.133, de 2021, ou em outras leis de8.10.

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n*

12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na refenda Lei.

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso8.11.

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência

ou para provocar confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas á pessoa

jurídica serão estendidos aos seus admínisU'adore8 e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica p^via.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ínidoneídade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n” 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrabva

e/ou indenizações, nâo inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesrrx) contrato ou de outros contratos administrativos

que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forrr^a da Instrução Normativa SEGES/ME
n** 26, de 13 de abril de 2022.

8.12.1

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

A seleção dos interessados ocorrerá por meio de procedimento auxiliar de Credenciamento, nos

termos do art. 79 da Lei n* 14.133/2021.

Poderão se credenciar todos os interessados que atenderem ás condições e requisitos estabelecidos

neste Termo de Referência e no respectivo instrumento convocatório.

Nâo haverá disputa de preços, considerando que o valor unitário da contratação será previamente

Rxado pela Administração.

O credenciamento permanecerá aberto durante o prazo estabelecido no edital, permitindo a

habilitação de novos interessados enquanto vigente o procedimento.

Regime de Execução

O regime de execução será por preço unitário, conforme a quantidade de avaliações psicológicas

efetivamente realizadas e atestadas pela Administração.

Critérios de aceitabilidade de preços

valor unitário da contratação será fixado previamente pela Administração, com base na pesquisa

de preços realizada no Estudo Técnico Preliminar, não havendo fase competitiva para oferta de valores.
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Exigônclas de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurfdica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

Habilitação Jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.10,

CCMEI,

http8;//www.oov.br/empre8as-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9,7,

9.8.

9.9.

Mícroempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
á verificação da autenticidade no sitiocuja aceitação ficará condicionada

9.11.

empresa individual de responsabilidade limitada - EIREU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.12,

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -- SLU ou sociedade identificada como

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.® 77, de 18 de março de 2020.

9.13.

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.14.

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro CivH das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde tem
sede a matriz;

Sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária; inscrição do ato constitutivo da flliat.

9.15.

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede. além do registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.16.

Sociedade cooperativa: ala de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou

Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei n® 6.404, de 15 de

dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados.
com a indicação da empresa lider, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15,
caput, 16II, da Lei n® 14.133, de 2021).

9.17.

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

9.16.

9.19.

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PQFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Olvida Ativa da União (DAU)
por elas administrados. Inclusive aqueles relativos á Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n®

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora*Geral da
Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de regularidade fiscal perante a Fecenda Nacional, mediante apresentação de certidão

9.20.
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9.21. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, apmvada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1* de maio de 1943;

9.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicilio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

9.23. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.24. Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou

sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.25. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratemento diferenciado previstos na Lei C^plementar n. 123, de 20C^, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

9.26. Registro ativo no Conselho Regional de Psicologia - CRP.

9.27. Comprovante de regularidade junto ao CRP.

9.26. Credenciamento válido junto á Policia Federal para realização de avaliação psicológica para

concessão e renovação de porte de arma de fogo, nos termos da legislação vigente;

9.29. Declaração de que possui estrutura fisica adequada para realização das avallaçóes psicológicas,
em conformidade com as normas do Conselho Federal de Psicologia e da Policia Federal.

Disposições gerais sobre habilitação

9.30. Quando permitida a participação na llcitação/contratação de empresas estrangeiras que não

funcionem no Pais, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

ínicialmente apresentados em tradução livre.

9.31.

contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostiiados nos termos do disposto
no Decreto n** 6.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados

pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.32. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.33.

fornecedor for a filiai, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.34.

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centraltzaçôo do recolhimento
dessas contribuições.

Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para assinatura do

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

Documentação complementar para cooperativas

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar;9.35.
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0.35.1 A relação dos cooperados que alendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na iocalidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4®, inciso XI. 21.
inciso le 42. §§2®a 6* da Lei n, 5.764. de 1971;

9.35.2

dos cooperados indicados;

9.35.3

prestação do serviço;

9.35.4

9.35.5

executarão o contrato;

9.35.6

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

9.35.6.1. ata de fundação;

9.35.6.2. estatuto soclai com a ata da assembléia que o aprovou;

9.35.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia;

9.35.6.4. editais de convocação das trés últimas assembieias gerais extraordinárias;

9.35.6.5. trés registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembieias
gerais ou nas reuniões seccionais;

9,35.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
contratação: e

9.35.6.7. última auditoria contàbíl-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lel, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizâdor.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

10.1. O valor unitário da contratação será de R$ 336,25 (trezentos e trinta e seis reais e vinte e cinco

centavos) por avaliação psicológica com emissão de laudo cor>clu8ivo, conforme custos unitários apostos
na tabela contida no Item 1.1 acima.

10.2. A estimativa total da contratação é de R$ 39.005,00 (trinta s nove mil e cinco reais)
considerando a previsão de até 116 (cento e dezesseis) avaliações durante a vigência contratual.

10.3.

mínima por parte da Administração.

A estimativa total constitui mera previsão de demanda, não gerando obrigação de contratação

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.

consignados no Orçamento do Município de Cascavel.
As despesas decorrentes da presente contratação correrão â conta de recursos específicos

11.2. A contratação será atendida peta seguinte dotação:
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L

MODALIDADE DE

APLICAÇÃO
Vínculo

REFERÊNCIAAÇÃO

3339039000000000000

Outros serviços de

terceiros - pessoa
luridlca

014962451

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

As informações contidas neste Termo de Referência nâo são classificadas como sigilosas.12.1.

Cascavel, 03 de Junho de 2026.

GêssicaMimo do Nascimento

Guarda Municipal

Mat, 35607-02 /

t

O.Wnlricula;3934H

/fJ^mqXon Lee Abe
Secretário Municipal - SESPPRO
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♦

* •

MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E PROTEÇÃO À
COMUNIDADE

I

ANEXO Iir:

I

t'

DESCRIÇÃO TÉCNICA DETALHADA DO PRODUTO

A contratação deverá atender aos requisitos necessários e suficientes à adequada prestação do
serviço de avaliação psicológica destinada à concessão c renovação do porte de arma de fogo dos
Guardas Municipais, observando as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

♦ • ■

1. Requisitos técnicos e legais

Poderão participar do credenciamento clínicas de psicologia e/ou profissionais psicólogos que
atendam aos seguintes requisitos:

I ■* Possuir graduação em Psicologia;
II - Estar regularmente inscritos c ativos no Conselho Regional de Psicologia (CRP);
III - Estar devidamente credenciados junto à Polícia Federal imra realização de avaliação

psicológica para manuseio e porte de arma de fogo;
IV - Comprovar regularidade profissional e ausência de impedimentos éticos;

V - Dispor de estrutura física adequada para aplicação dos testes psicológicos, individuais e
coletivos, conforme exigências normativas;

■4 ■ -

■f ■
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V! - Emitir laudo psicológico conclusivo de aptidão ou inaptidão, nos termos da regulamentação

vigente.

2. Requisitos normativos aplicáveis

A execução do serviço deverá observar, especialmentc:

Lei n® 10.826/2003; Decreto n" 9.847/2019; Instrução Normativa n® 78/2014; Normas expedidas pela

Polícia Federal; Resoluções do Conselho Federal de Psicologia relativas à avaliação psicológica e

elaboração de documentos psicológicos.

3. Requisitos da avaliação psicológica

A avaliação deverá;

I - Ser realizada exclusivamente por psicólogo credenciado na Polícia Federal;

II - Utilizar instrumentos psicológicos aprovados pelo SATEPSI/Conselho Federal de Psicologia;

III - Contemplar, no mínimo, avaliação de atenção, memória, raciocínio ou funções cognitivas e

personalidade;

IV - Incluir entrevista psicológica individual obrigatória;

V - Avaliar características de personalidade incompatíveis com o porte de arma de fogo, conforme

diretrizes da Polícia Federal;
VI -- Emitir laudo conclusivo devidamente fundamentado.

4. Requisitos operacionais

As avaliações deverão ser realizadas em clínica própria na cidade de Cascavcl-PR, mediante

dia e hora marcados, conforme disponibilidade das duas partes.

Podem ser realizadas avaliações de 15 pessoas por tmma. A bateria de testagem é composta

por 5{cinco) testes e l(uma) entrevista, sendo 4 testes aplicados no coletivo (em média 1 hora de

aplicação) e 1 teste + entrevista aplicados de forma individual (em média 15 minutos por pessoa).

5. Sustentabilidade

Considerando a natureza do serviço, aplicam-se as seguintes dimensões de sustentabilidade:

Social: garantia da aptidão psicológica dos agentes armados, promovendo segurança

institucional e coletiva;

Econômica: adoção do credenciamento como modelo que amplia a rede de prestadores e

otimiza recursos públicos;

Ambiental: priorização da emissão de documentos em meio digital, quando possível;

Institucional: fortalecimento da conformidade legal e da governança administrativa.

Os requisitos estabelecidos restringem-se ao estritamente necessário ao atendimento da necessidade

identificada, evitando exigências excessivas que possam comprometer a competitividade do
credenciamento.

Página 19119
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E

PROTEÇÃO À COMUNIDADE
DOCUMENTO COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERÊNCIA

«MMOMimCMt

CASCAVEL

ANEXO I

(Processo Administrativo n.“ 31460/2026)

Considerando as opções abaixo, deve ser analisado pela Unidade requisitantee
definido uma das duas redações para s^em utilizadas:

Informamos, que, na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de
Pequeno Porte PODERÃO stí beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

Considerando a Resolução da Procuradoria Gerai do Município de Cascavel/PR

qu^ exige, em sua Cláusula Quinta/- 'PRECO', a opçâa/ix)r.manter ou suprimir a
redação abaixo: f /

1.

1.1

2.

*0 valor adma é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetrvamente fornecidos.'

2.1 Informamos que o contrato deverá ser firmado pelo VALOR CERTO a ser pago
àreda.á contra

3. Considerando a Resolução da Procuradoria Geral do Município de Cascavel/PR

qual exige, em sua Cláusula Sétima - ‘REAJUSTE', a Indicação do(s) índice(s) de
reajuste dos preços inicialmente contratados, após o interregno de um ano;

Informamos que o índice a ser adotado será o IPCA • índice Nacional de Preços
a Consumidor Amplo.

3.1

Considerando a Resolução da Procuradoria Geral do Município de Cascavel/PR,

informamos, quanto à GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL prevista
Cláusula Décima, que:

4.

em sua

1.' Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

Considerando a Resolução da Procuradoria Geral do Município de Cascavel/PR.

qual exl^, em sua Cláusula Décima Segunda a previsão da EXTINÇÃO
CONTRATUAL, informamos que deverá constar, no instrumento contratual, a seguinte
redação:

5.

5.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esbpulado. a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar
a readequação do cronograma fixado para o contrato.

5.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do contratado:

a) ficará eíe constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas

Página 1)2*’■

Documente Comptementer eo Termo de Reterèncla - Pregâo/Concorrència/LidtaçAo
Eltboreçáo: MerçorZ024

»•

Página 30 j 41
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consuitoría-Geral da Uníâo

Modelo de Edital para Credenciamento • Lei n’’ 14.133, de 2021.

Aprovado pela Secretaria de Gestão e inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025



EDITAL - CREDENCIAMENTO N° 13/2026

U

MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E
proteçAo à comunidade

DOCUMENTO COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERÊNCIA

li
*.

CASCAVEL

sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e. nesse caso.

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.

Considerando a resolução n° 069/2024 da Procuradoria Geral do Município de
Cascavel, informamos que, em seu item 4. "DA ADESAO À ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS", deverá constar a seguinte redação;

6.

6.1 Este credenciamento será realizado por inexiçibitidade de licitação, conforme
justificativa apresentada nos Estudos Técnicos PrèQmlhàres. A contratação direta de

psioOlogoi Qrtdendados é necessária a prestação de serviços de aveãação psicológica
com emissão de laudo técnico, destinado a atestar a apUdão psícológícá de Guardas

^ ~Municipais para manuseio e renovação do porte de arma de fogo, conforme legislação
vigente.

;Ppr fim, relacionamos abaixo os servidores designados para exercerem as

funções e atribuições especificadas no Decreto Fedefpl 17.872/2023 neste processo:

^ Servidor
EDUARDO HENRIQUE BABV

CARNEIRO DA SILVA

EVANOROÍUYCON DOS
SANTOS

7.

Funçic> Matrícula j Secretaria/Setor

i SEaRPRO-
divisAo
ADMINISTRATIVA

GERENTE OE

DIVISÃO
39654-1

4«

i SESPPRO*
' PLANEJAMENTO

GUARDA MUNICIPAL34104-2

T
SESPPRO-

GABINETE
GUARDA MUNICIPALPABLO RENAN SEBBENN 30819-2

t

I SESPPRO-
30802-2 : MATERIAIS

I CONTROLADOS

GUARDA MUNICIPALCLEBER LUIZ PAVLAK

Cascavel, 25 de Fevereiro de 2026.

Elaborado por .

Kahe

Gu

WASHINGTON LEE ÍJE
.lic.lWeipdíiSV»^^
SESPPRO tcué8;393^
Washington Lee A
Secretário SáSPPRO

Ciente,
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Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E PROTEÇÃO
A COMUNIDADE - SESPPRO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP tem por finalidade inaugurar a fase de
planejamento da contratação, nos termos da Lei n" 14.133/2021, visando á definição da solução
mais adequada para atendimento da necessidade da Secretaria Municipal de Segurança Pública e
Proteção à Comunidade - SESPPRO.

O estudo erfere-se ao credenciamento de clínicas e/ou profissionais de psicologia
devidamente credenciados junto à Polícia Federal, para a prestação de serviços de avaliação
psicológica com emissão de laudo técnico, destinado à concessão e renovação do porte de arma de
fogo dos Guardas Municipais.

A partir da análise da demanda, das exigências legais e das alternativas disponíveis
mercado, o presente ETP busca subsidiar a tomada de decisão administrativa, assegurando
regularidade do processo, a continuidade do serviço público, a eficiência administrativa e a

observância do interesse público.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido
sob a perspectiva do interesse público, (inciso Ido § Pdoart. ISdaLei 14.133/2021 eincisol do

art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

A Secretaria Municipal de Segurança Pública e Proteção à Comunidade - SESPPRO

cessita realizar avaliaçCes psicológicas periódicas dos Guardas Municipais, com emissão de laudo
técnico, a fim de atestar a aptidão psicológica para o manuseio c renovação do porte de arma de
fogo funcional.

A exigência decorre da legislação vigente que disciplina o porte institucional de arma de

fogo, especialmcnte da Lei n® 10.826/2003, do Decreto n® 9.847/2019 e das normas expedidas
pela Polícia Federal, que condicionam a concessão e renovação do porte à comprovação de apti
dão psicológica realizada por profissional devidamente credenciado.

Atualmente, a Corporação conta com aproximadamente 116 servidores ativos que exercem

atividades operacionais com porte de arma de fogo, sendo necessária a realização das avaliações
dentro dos prazos legais, sob pena de impedimento do porte fimcional e comprometimento das ati
vidades institucionais.

A contratação visa assegurar:

• a regularidade do porte de arma dos Guardas Municipais;
• a continuidade do serviço público de segurança;
• a mitig^ão de riscos institucionais e administrativos;

• o cumprimento das exigências legais impostas pela Polícia Federal.

Trata-se, {xutanto, de demanda essencial ao ftmeionamento regular da Guarda Municipal e à

preservação do interesse público, considerando que a inobservância da exigência legal pode gerar
prejuízo à atuação operacional da Corporação.

A necessidade que impulsiona a demanda pela contratação de uma empresa especializada

avaliação psicológica surge em virtude da obrigatoriedade de cumprir com a requalificaçâo anual

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n*t4.133/21
VersSo: Maio/2024

no

&

8

ne-

4-

• -

na

(
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dos agentes, bem como da necessidade de realizar avaliações psicológicas periódicas para a

renovação do porte de armas, conforme estabelecido pela Lei n® 10.826/2003 e pelo Decreto n®

9.847/2019 e suas regulamentações e Instrução Normativa n® 78/2014 da Polícia Federal.

Justificativa da escolha do Credenciamento:

O artigo 5® da Lei n® 14.133/2021 estabelece que o processo licitatório visa garantir a

competição entre os licitantes, de modo a obter a proposta mais vantajosa para a Administração. No

entanto, no caso de contratação de psicólogo credenciado pela Polícia Federal para emissão de

laudos de aptidão para manuseio de arma, a exigência de credenciamento específico limita o número

de profissionais aptos a oferecer o serviço. Essa restrição toma inviável a ampla competição.

A opção pelo credenciamento fundamenta-se na natureza do serviço e na necessidade de

atendimento continuo e sob demanda, permitindo que todos os interessados que preencham os

requisitos legais possam se habilitar para prestar o serviço, sem limitação de quantitativo de
credenciados.

Nos termos do art. 79 da Lei n® 14.133/2021, o credenciamento é cabível quando a

Administração Pública deseja contratar todos o$ interessados que atendam às condições

previamente estabelecidas, especialmente em situações em que não há competição propriamente

dita, mas sim padronização de valores e requisitos técnicos.

No presente caso;

• O serviço possui valor previamente fixado pela Administração;

• A demanda é variável ao longo do exercício;

• É possível a prestação por múltiplos profissionais simultaneamente;

• Não há exclusividade na execução.

Dessa forma, o credenciamento mostra-se juridicamente adequado, eficiente e mais vantajoso para

a Administração.

Risco de ineficácia do processo licitatório; A tentativa de realizar uma licitação para esse tipo de

serviço pode gerar frustração do ceiiame por falta de concorrentes, visto que nem todos os

psicólogos são credenciados pela Polícia Federal. Isso acarretaria desperdício de recursos e tempo.

Justificativa para não realização de processo por registro de Preço

Para justificar a contratação, conforme previsto na Lei n® 14.133/2021, especialmente no art. 74.

que trata da inviabilidade de competição, os seguintes pontos são relevantes:

Credenciamento pela Policia Federai: Somente psicólogos com credenciamento

especifico junto à Polícia Federal podem emitir os laudos necessários. Esse fator é essencial

pois restringe o universo de possíveis prestadores, eliminando a concorrência ampla.

Inviabilidade de competição: O fato de ser um serviço altamente especializado, que
depende de um credenciamento único, toma inviável a realização de um processo

competitivo, caracterizando a hipótese de inexigibiUdade prevista na nova Lei de Licitações

a

b

r

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, (inciso

iIIdo§ l®doart. ISdaLei 14.133/202! e inciso II do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG ).

Modek) de Estudo Técnico Preliminar - Lei n*14.133/21
Venio: Maio/2024
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A contratação deverá atender aos requisitos necessários e suficientes à adequada prestação
do serviço de avaliação psicológica destinada à concessão e renovação do porte de arma de fogo
dos Guardas Municipais, observando as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

■ ’

2.1 Requisitos técnicos e legais

Poderão participar do credenciamento clínicas de psicologia e/ou profissionais psicólogos que
dam aos seguintes requisitos;

I - Possuir graduação em Psicologia;
II - Estar regularmente inscritos e ativos no Conselho Regional de Psicologia (CRP);
III ♦ Estar devidamente credenciados junto à Polícia Federal para realização de avaliação psicoló
gica para manuseio e porte de arma de fogo;
rv - Comprovar regularidade profissional e ausência de impedimentos éticos;

V - Dispor de estrutura física adequada para aplicação dos testes psicológicos, individuais e cole
tivos, conforme exigências normativas;

VI - Emitir laudo psicológico conclusivo de aptidão ou inaptidâo, nos termos da regulamentação
vigente.

2.2 Requisitos normativos aplicáveis

A execução do serviço deverá observar, especialmente:

Lei n® 10.826/2003; Decreto n" 9.847/2019; Instrução Normativa n“ 78/2014; Normas expedidas
pela Polícia Federal; Resoluções do Conselho Federal de Psicologia relativas à avaliação psicoló
gica e elaboração de documentos psicológicos.

2.3 Requisitos da avaliação psicológica

A avaliação deverá;

I - Ser realizada exclusivamente por psicólogo credenciado na Polícia Federal;

II - Utilizar instrumentos psicológicos aprovados pelo SATEPSI/Conselho Federal de Psicologia;
III - Contemplar, no mínimo, avaliação de atenção, memória, raciocínio ou funções cognitivas e
personalidade;

IV - Incluir entrevista psicológica individual obrigatória;
V - Avaliar características de personalidade incompatíveis com o porte de arma de fogo, con
forme diretrizes da Polícia Federal;
VI - Emitir laudo conclusivo devidamente fundamentado.

aten-
t ■■

■é '

¥ '

??
t

2.4 Requisitos operacionais

As avaliações deverão ser realizadas em clínica própria na cidade de Cascavel-PR, mediante

dia e hora marcados, conforme disponibilidade das duas partes.

Podem ser realizadas avaliações de 15 pessoas por turma. A bateria de testagem é composta
por 5(cinco) lestes e l(uma) entrevista, sendo 4 testes aplicados no coletivo (cm média 1 hora de
aplicação) e 1 teste + entrevista aplicados de forma individual (em média 15 minutos por pessoa).

2.5 Sustentabilídade

Considerando a natureza do serviço, aplicam-se as seguintes dimensões de sustentabilidade:

i
• '

i ■ ■

Modelo de Estudo Técnico Preliminar -Lei n*14,l33/Ji
VenSo: Miio/2024
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Social: garantia da aptidão psicológica dos agentes armados, promovendo segurança ins-

titucíonal e coletiva;

Econômica: adoção do credenciamento como modelo que amplia a rede de prestadores e

otimiza recursos públicos;

Ambiental: priorízação da emissão de documentos em meio digital, quando possível;

Institucional: fortalecimento da conformidade legal e da governança administrativa.

Os requisitos estabelecidos restríngem-sc ao estritamente necessário ao atendimento da necessidade

identificada, evitando exigências excessivas que possam comprometer a competitividade do cre
denciamento.

2.6 Da garantia contratual

Considerando tratar-se de serviço técnico especializado executado sob demanda, sem dedicação

exclusiva de mão de obra, com pagamento condicionado à efetiva prestação do serviço c sem ante

cipação de valores, conclui-se que não há risco financeiro relevante que justifique a exigência de

garantia da contratação. Assim, não será exigida garantia contratual.

2.7 Da necessidade de manutenção e assistência técnica

O objeto da contratação consiste na prestação de serviço técnico intelectual, de natureza pontual e

conclusiva, não envolvendo fornecimento de bens permanentes, equipamentos ou sistemas que de

mandem manutenção ou assistência técnica posterior. Dessa forma, não se aplica à presente contra

tação a exigência de manutenção ou assistência técnica continuada.

2.8 Da necessidade de vistoria prévia

Considerando que os serviços serão prestados nas dependências da clínica ou consultório do profis

sional credenciado, não havendo utilização de instalações da Administração, conclui-se que não há

necessidade de vistoria prévia para fins de formulação de proposta ou habilitação..

2.9 Do enquadramento quanto à natureza do serviço

O serviço enquadra-se como não contínuo, nos termos da legislação vigente, por se tratar de pres
tação sob demanda, vinculada a eventos administrativos específicos (concessão e renovação de

porte de arma de fogo), não havendo execução permanente ou ininterrupta, tampouco dedicação
exclusiva de mão de obra.

A contratação terá vigência determinada, mas sua execução dependerá da necessidade administra

tiva, não se caracterizando como serviço continuado típico.

2.10 Da subcontrataçãü

Considerando a natureza técnica e personalíssima do serviço, especialmente a exigência de creden

ciamento individual do profissional junto à Policia Federal, conclui-se que não será admitida a sub-

contratação do objeto.

A execução deverá ser realizada dirctamente pelo profissional credenciado, responsável técnico pela

emissão do laudo psicológico.
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3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E
OBRAS.

Fundamentação: O catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta informatizada,
disponibilizada e gerenciada pela Administração Pública Direta Municipal, com indicação de
preços, destinado a permitir a padronização de itens a serem contratados pela Administração e que
estarão disponíveis para a licitação ou para contratação direta, (inciso II do § 1® do art. 19 da Lei
14.133/2021 e Portaria 0107/2023 - SEPLAG.)

No que refere ao catálogo eletrônico de padronização foi realizada consulta ao link

hnps://www.gov.br/Dncp/pt-br/cataloEo-eletronico-de-Dadroni2acao/itensoadronizados. onde é

possível consultar o catálogo eletrônico do Governo Federal, e vcrifica-sc que o mesmo
disponibiliza para consulta somente os itens água mineral natural, sem gás, café e açúcar. Assim,
não atendendo ao objeto desta aquisição.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e
justificativa técnica c econômica da escolha do tipo de solução a contratar, (inciso V do § 1 ® do art.
18 da Lei 14.133/2021 e inciso IIl do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.)

Para atendimento da necessidade institucional de realização de avaliações psicológic
destinadas à concessão e renovação do porte de arma de fogo dos Guardas Municipais, foram
analisadas as seguintes alternativas de solução disponíveis no mercado:

as

I - Contratação de clínica ou profissional específico por meio de licitação tradicional:

Essa alternativa mostrana-sc pouco adequada, uma vez que o serviço pode ser prestado por diversos
profissionais habilitados, todos submetidos às mesmas normas técnicas estabelecidas pela Polícia
Federal e pelo Conselho Federal de Psicologia. A escolha de apenas um fornecedor podería
restringir o acesso ao serviço e gerar irscos de descontinuidade em caso de indisponibilidade do
contratado.

II - Contratação direta de profissional específico:
A contratação de apenas um profissional ou clínica por inexigibilidade podería limitar a
concorrência e reduzir a disponibilidade de prestadores, além de não se mostrar necessária diante

da existência de múltiplos profissionais aptos à execução do serviço.
III - Execução direta pela Administração:

Essa alternativa mostrou-se inviável, considerando que a realização da avaliação psicológica para
porte de arma de fogo exige credenciamento específico junto à Polícia Federal, o que não integra as
atribuições institucionais da Administração nem sua estrutura operacional.

IV - Credenciamento de profissionais habilitados:

O credenciamento permite a habilitação de todos os profissionais que atendam aos requisitos
técnicos e legais previamente definidos pela Administração, com valor unitário previamente fixado.

Esse modelo possibilita atendimento sob demanda, amplia a rede de prestadores disponíveis e reduz
riscos de descontinuidade do serviço.

Diante da existência de múltiplos profissionais aptos à execução do objeto e da possibilidade
de padronização da remuneração pela Administração, conclui-se que o credenciamento constitui a
solução mais adequada, sob os aspectos da eficiência, economicidade e continuidade do serviço,
permitindo a habilitação de todos os interessados que atendam aos requisitos estabelecidos.

No modelo de credenciamento adotado, a distribuição da demanda entre os profissionais

habilitados será realizada mediante critério objetivo e impessoal, por meio de sistema de rodízio
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L

entre os credenciados, observada a ordem de credenciamento, garantindo tratamento isonômico

entre os prestadores e transparência na execução do contrato.

A ordem de contratação dos profissionais credenciados será definida pela ordem cronológica

de credenciamento, considerando a data de habilitação do interessado no procedimento. A

distribuição da demanda ocorrerá por sistema de rodízio entre os credenciados, observando-se essa

ordem inicial, garantindo tratamento isonômico e transparência na execução do credenciamento.

5 ■ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

manutenção c à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1 ® do art. 18 da Lei 14.133/21

c art. 7“ c inciso IV do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

A solução adotada consiste no credenciamento de clinicas e/ou profissionais psicólogos

devidamente credenciados junto à Polícia Federal, para prestação de serviços de avaliação

psicológica com emissão de laudo técnico destinado à concessão e renovação do porte de arma de

fogo dos Guardas Municipais de Cascavel/PR.

O credenciamento permitirá a habilitação de todos os interessados que atendam aos

requisitos técnicos e legais estabelecidos pela Adminisü-açâo, mediante valor previamente fixado,

possibilitando atendimento sob demanda, conforme necessidade institucional.

5.1 Não poderão participar deste Credenciamento:

a) servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pelo procedimento de
credenciamento;

b) interessados que se enquadrem nas hipóteses de impedimento, suspensão ou vedação previstas
na Lei Federal n“ 14.133/2021;

c) profissionais ou pessoas jurídicas que não possuam credenciamento válido junto à Polícia Fede
ral para realização de avaliação psicológica destinada à concessão e renovação do porte de arma
de fogo;

5.2 Realização de avaliação psicológica dos Guardas Municipais de Cascavel/PR, sob demanda,

para elaboração estimada de 116 laudos (cento c dezesseis laudos, conforme atual relação de

servidores ativos), quanto à aptidão para manutenção e renovação do porte de Arma de Fogo, com

a aplicação da instrução normativa n” 78 de 10/02/2014 - Departamento da Polícia Federal e demais

disposições legais aplicáveis se for o caso:

a) Os atendimentos/horários serão acordados entre as partes, onde a SESPPRO - Secretaria

Municipal de Segurança Pública e Proteção à Comunidade indicará nomes e

quantidades para atendimento, conforme escala de trabalho dos Guardas Municipais e

legislação pertinente:

b) Os testes serão solicitados a qualquer tempo durante a vigência do contraio, sendo que

novas avaliações, conforme a necessidade será remarcada respeitando os prazos legais;

c) As avaliações/lestes deverão ser aplicadas e corrigidas por profissional

credenciado junto a Polícia Federal, não podendo ser terceirizadas,

d) As avaliações/testes deverão ser aplicadas na própria clínica credenciada no prazo de até

30 dias após a emissão da Nota de empenho, e os ersultados deverão ser apresentados

no prazo de 10 dias após realizados todos os exames,

e) Terão 48 horas o avaliador e o avaliado para informar a SESPPRO - Secretaria

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n’14.133/21
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Municipal de Segurança Pública e Proteção à Comunidade sobre o nâo comparecimento do
Guarda Municipal escalado para scr submetido à avaliaçâo/teste psicológico;

f) Aos Guardas Municipais que forem considerados INAPTOS, antes de serem submetidos

a nova avaliação, será agendada uma entrevista devolutiva para conhecimento dos
motivos da sua inaptidão;

g) Em caso de que o Guarda Municipal submetido a teste tenha 03 (três) reprovações
consecutivas, a contratada deverá fornecer a SESPPRO - Secretaria Municipal de Segurança
Pública e Proteção à Comunidade,

n®007/2003 do Conselho Federal de Psicologia;
h) Deverão ser encaminhadas duas cópias de cada Laudo a SESPPRO - Secretaria

Municipal de Segurança Pública e Proteção à Comunidade, no seguinte endereço: Secretaria

Municipal de Política sobre Drogas c Proteção à Comunidade GUARDA MUNICIPAL Rua

Dom Pedro lí, 899, Centro - CEP 85.812-121 - Cascavel/PR.

y .

Relatório Psicológico conforme resoluçãoum

• -

S.3 Da caracterização de bem comum

O serviço objeto da presente contratação é classificado como comum, nos termos do art. 6®, inciso

XIII, da Lei n® 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente defini
dos em normativos da Polícia Federal e do Conselho Federal de Psicologia, não demandando solu
ção técnica singular ou notória especialização.

A avaliação psicológica para concess&} e renovação de porte de arma de fogo segue metodologia
previamente regulamentada, com critérios técnicos padronizados, aplicação de testes reconhecidos
pelo SATEPSI e emissão de láudo conclusivo, nâo havendo variação relevante na forma de execu
ção entre os profissionais habilitados.

•t ■

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência
contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § I® do art. 18 da Lei
14.133/21 e inebo V do art. 9 da EN 006/2023-SEPLAG. ).

A estimativa das quantidades foi realizada com base no quantitativo atual de Guardas

Municipais efetivos que exercem atividade operacional com porte de arma de fogo, totalizando 116
servidores ativos, conforme levantamento atualizado junto ao setor de Recursos Humanos da
SESPPRO.

com outras

Registra-se que, no Credenciamento n® 17/2024, a estimativa considerou 137 servidores. A

redução do quantitativo decorre de movimentações funcionais ocorridas no período, tais como
desligamentos e readequações administrativas, bem como da exclusão dos novos servidores

atualmente em curso de formação, cujas renovações de porte ocorrerão apenas a partir de 2028.
Estimativa de preço segue em anexo conforme Decreto 16702/2022 e Credenciamento n®

17/2024 onde consta os valores referentes as últimas contratações.

»•

VALOR UNITÁRIO

t ■
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L

Ano 2024

Credenciamento

Ano 2022

Decreto N*

16702/2022

DESCRIÇÃO
N* 17/2024

PSICÓLOGO CREDENCIADO JUNTO A POLÍCIA FEDERAL PARA

EMISSÃO DE LAUDO QUE ATESTE APTIDÃO PSICOLÓGICA PARA
MANUSEIO DE ARMA DE FOGO.

R$300,00R$ 230,00

A memória de cálculo considera:

• 116 Guardas Municipais efetivos com porte vigente;

• Necessidade de renovação periódica do porte de arma de fogo;

• Possibilidade de reavaliações em caso de inaptidão ou exigência legal superveniente.

A estimativa busca refletir fielmente a demanda atual da Corporação, evitando

superdimensionamento e assegurando compatibilidade com o planejamento orçamentário.

7- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar

de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação

(inciso VIdo§ 1® da Lei 14.133/21 e inciso VI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

A estimativa do valor da contratação decorre do levantamento de mercado detalhado no item

4 deste Estudo Técnico Preliminar.

Conforme apurado, o valor unitário estimado para cada avaliação psicológica é de RS 336,25

(trezentos e trinta e seis reais e vinte e cinco centavos), obtido mediante média aritmética simples
das propostas válidas coletadas, conforme memória de cálculo constante nos autos.

Considerando a estimativa de 116 avaliações, o valor total estimado da contratação perfaz o

montante de RS 39.005,00 (trínta e nove mil e cinco reais), podendo variar conforme a efetiva

demanda durante a vigência do credenciamento.

Os documentos que dão suporte à pesquisa de preços integram o processo administrativo,

podendo constar em anexo próprio, nos termos da legislação vigente.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO Oü NÃO DA SOLUÇÃO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso VIií do § 1® do art.
18 da Lei 14.133/21 e inciso VII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Considerando a natureza da contratação, que visa atender a demanda de forma integral e

única, 0 parcelamento não se mostra aplicável.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas c/ou interdependentes, (inciso XI do § 1® do art. 18 da

Lei 14.133/21 e inciso VIII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

A secretaria não possui cm andamento, processos de contratações correlatas ou

interdependentes que venham interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento do presente

objeto de contratação.
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- DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇÃO ANUAL.

Fundamentação: identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justi
ficando a ausência de previsão; (Art. 12, inciso VII da Lei I4.I33/2! e inciso IX do art. 9 da IN

006/2023-SEPLAG,)

A contratação faz parte do Plano de Contratação Anual do Município de Cascavel,
conforme intenção n® 369/2026.

10

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais c financeiros disponíveis; (inciso IX do §
1® do art. 18 da Lei 14.133/21 c inciso X do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG), bem
termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável.

Os resultados pretendidos visam garantir a continuidade e efetividade das ações e serviços
institucionais, assegurando que as atividades sejam realizadas de forma satisfatória e que alcancem
os objetivos estabelecidos pela Administração Pública.

Esses resultados servirão de base para a criação de indicadores de desempenho que serão
utilizados no Acordo de Níveis de Serviço ou Instrumento de Medição de Resultados, conforme
aplicável, permitindo avaliar o impacto e a eficácia das contratações públicas cm atingir os objetivos
estabelecidos.

como em

it '

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO
CONTRATO

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § l®doart. ISdaLei 14.133/21

c inciso XI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).
Não são requeridas providências anteriores por parte da Administração antes da celebração

do contrato, uma vez que o objeto da contratação consiste na prestação de serviços relacionados à

aplicação de testes psicológicos, os quais serão conduzidos em instalações apropriadas
disponibilizadas pela contratada. É incumbência dos gestores e fiscais, após a entrega dos
resultados, realizar a verificação erferente ao cumprimento dos testes solicitados

foram executados de acordo com os termos estabelecidos.
e assegurar que

13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa
para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável, (inciso XII do § 1 ® do art. 18
da Lei 14.133/21 e inciso XII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

f •

A contratação erfere-se à prestação dc serviço técnico de natureza intelectual, não envol

vendo aquisição de bens ou utilização relevante de recursos naturais, razão pela qual os impactos
ambientais diretos são mínimos.

Sempre que possível, será priorizada a emissão de laudos em meio digital, com vistas à re
dução do consumo de papel.

Conclui-se que o objeto é compatível com as diretrizes de sustentabilidade aplicáveis às
contratações públicas.
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14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento

da necessidade a que se destina, (inciso XIII do § T do art. 18 da Lei 14.133/21)

Posicionamentoconclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação, (inciso XIII do art. 9

da IN 006/2023-SEPLAG)

A viabilidade da contratação de empresa responsável por exames psicológicos com

profissionais credenciados junto à Polícia Federal se justifica não apenas pela necessidade de atestar

a aptidão psicológica dos agentes para o manuseio de armas de fogo, mas também pela

obrigatoriedade legal e pela garantia da segurança pública e do adequado desempenho das fimçôes

dos profissionais da guarda municipal.

15. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO
AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.
Equipe de planejamento responsável pelo desenvolvimento deste ETP;

DA

Kahcna Santos Costa, Guarda Municipal, Matrícula: 34.101-02

Evanildo Lopes Borges, Guarda Municipal, Matrícula: 34.107-02

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.
Gestor de contrato:

Eduardo Henrique Baby Carneiro Da Silva - Matrícula: 39.654-01 / Gerente de Divisão

Fiscais:

Pablo Renan Sebbenn, Guarda Municipal - Matrícula: 30819-2

Cleber Luiz Pavlak, Guarda Municipal / Matrícula: 30.802-02

Cascavel, 03 de Junho de 2026.

Evanildo Lopes Borges
- Guarda Municipal

^vlatrícula 34.107-02

GéssicijMimo do Nascimento
Guarda Municipal

Matricula 35.607-02
X ■
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